
 
 

 

EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 3.644 - SP (2006/0208496-5)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : LAURINDA DE JESUS ROCHA 
ADVOGADO : FABRÍCIO LEANDRO GIMENEZ E OUTRO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TERMO A QUO. LAUDO PERICIAL. 
1-  O termo inicial do benefício de aposentadoria por 
invalidez, se não houve requerimento na via administrativa, é 
o da apresentação do laudo pericial em juízo, nos termos do 
art. 43 da Lei nº 8.213/91. 
2- Embargos de declaração acolhidos para integrar o 
julgado, apenas a fim de determinar como termo inicial 
a ser considerado  para a concessão da aposentadoria 
por invalidez, o dia 08 de abril de 1994 - data da juntada 
do laudo pericial em juízo.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em acolher os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

 Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Maria Thereza 
de Assis Moura, Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE). 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília, 09 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de v. acórdão 

desta Eg. Terceira Seção, da Relatoria do E. Ministro Arnaldo Esteves Lima, cuja 

ementa sumariou o julgado aos exatos termos:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 

TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

INÍCIO  DE  PROVA  MATERIAL CORROBORADO POR PROVA 

TESTEMUNHAL. DOCUMENTOS EXISTENTES QUANDO 

PROPOSTA A AÇÃO ORDINÁRIA. SOLUÇÃO PRO MISERO. 

PEDIDO JULGADO  PROCEDENTE.

1. A orientação jurisprudencial da 3ª Seção do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de que os documentos apresentados por 

ocasião da propositura da rescisória autorizam a rescisão do julgado 

com base no art. 485, VII, do CPC, embora já existentes quando 

ajuizada a ação ordinária. A solução pro misero é adotada em razão 

das desiguais condições vivenciadas pelos trabalhadores rurais. 

2. O benefício pleiteado não foi concedido pelo aresto rescindendo 

apenas em razão de a prova dos autos ser exclusivamente 

testemunhal. Existindo início de prova material a corroborar os 

depoimentos testemunhais não há como deixar de reconhecer o direito 

da parte autora à concessão do benefício, em razão da certidão de 

casamento ora apresentada, comprobatória de sua condição de 

trabalhadora rural. Precedentes do STJ.

3. Ação rescisória julgada procedente. (fl. 274)."

Na peça do integrativo a parte embargante alega que houve omissão no 

julgado quanto à delimitação do termo inicial para o pagamento do benefício pleiteado, já 
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que na inicial da rescisória foi expressamente requerida "... a concessão a partir de 

09/02/1994 - data da citação originária." (fl. 277).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Conforme relatado, o integrativo cinge-se à suposta omissão quanto à 

delimitação do termo inicial para o pagamento do benefício pleiteado, já que na inicial da 

rescisória foi expressamente requerida a "... concessão a partir de 09/02/1994 - data da 

citação originária." (fl. 277).

Ao compulsar os autos, verifico que o perito judicial apresentou laudo 

às fls. 23/29, a teor do disposto na sentença de fl. 74. Ademais, o laudo foi conclusivo 

quanto à invalidez. Daí a concessão da aposentadoria conferida pelo juízo singular que 

consignou, expressamente, o seguinte: "... julgo procedente a presente ação para 

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a pagar aposentadoria por 

invalidez à LAURINDA DE JESUS ROCHA a partir de 08 de abril de 1994 (data do 

laudo do perito judicial)." (fl. 76).

É de se ressaltar que o v. acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região manteve a sentença in totum.

Do ponto de vista da Legislação Previdenciária, o artigo 43 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, disciplina o tema aos exatos termos:

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia 

imediato ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto 

nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo.

§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de 

incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por 

invalidez será devida:

a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do 

afastamento da atividade ou a partir da entrada do requerimento, se 

entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 

trinta dias;

b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte 

individual, especial e facultativo, a contar da data do início da 

incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas 

datas decorrerem mais de trinta dias.

§ 2º Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por 

motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado 
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o salário.

Com essas considerações, reconheço a omissão apontada pela 

parte embargante, para o específico fim de integrar o julgado no sentido de 

restabelecer o comando proferido na sentença de primeiro grau, ou seja, 

considerar como termo inicial para a concessão da aposentadoria o dia 08 de 

abril de 1994. Nesse sentido, a jurisprudência das Turmas integrantes da Terceira 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça é uníssona. Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO A QUO. LAUDO 

PERICIAL. 

O termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez, se não 

houve requerimento na via administrativa, é o da apresentação do 

laudo pericial em juízo, nos termos do art. 43 da Lei nº 8.213/91. 

Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg. no REsp. 969.575/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe. de 14/04/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. JUNTADA DO LAUDO PERICIAL 

EM JUÍZO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA.

1.  O termo inicial do benefício pretendido de aposentadoria por 

invalidez será da data da apresentação do laudo pericial em juízo, 

quando inexistir requerimento administrativo.

2. Somente ocorrerá reformatio in pejus quando o Tribunal local 

reformar ponto decidido na sentença, sem que tenha havido recurso 

da parte neste sentido, o que não se de deu no presente caso.

3. Agravo Regimental desprovido." (AgRg. no Agravo de 

Instrumento 1.045.599/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Og. Fernandes, 

DJe. de 09/03/2009).

Ante o exposto, acolho os presentes embargos para integrar o julgado 
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para o específico fim de determinar como termo inicial a ser considerado para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, o dia 08 de abril de 1994 - data da juntada 

do laudo pericial em juízo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO
 

EDcl   na
Número Registro: 2006/0208496-5 AR     3644 / SP

Números Origem:  199900704410  94031004878

EM MESA JULGADO: 09/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JAIR BRANDÃO DE SOUZA MEIRA

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

AUTOR : LAURINDA DE JESUS ROCHA
ADVOGADO : FABRÍCIO LEANDRO GIMENEZ E OUTRO
RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LAURINDA DE JESUS ROCHA
ADVOGADO : FABRÍCIO LEANDRO GIMENEZ E OUTRO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros Gilson Dipp, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE). 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 Brasília, 09  de fevereiro  de 2011

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO
Secretária
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